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RESUMO
A cidade do Rio de Janeiro, desde sua fundação, passou e passa por profundas mudanças em sua organização espacial. 
Diante deste fato, o presente trabalho desenvolverá a evolução administrativa dos distritos da cidade do Rio de Janeiro 
através de um estudo histórico, geográfi co e cartográfi co. Para alcançar este objetivo, foi necessário utilizar fundamentos 
teóricos e metodológicos de Cartografi a Histórica, Cartometria Digital e Historical GIS (HGIS). O recorte temporal 
compreende os últimos anos do Século XIX (início do período republicano) a primeira metade do século XX.

Palavras-chave: História da Cidade do Rio de Janeiro, Cartografi a Histórica, Cartometria Digital, Evolução Admin-
istrativa, Involução Cartográfi ca.

ABSTRATC
The city of Rio de Janeiro, since its foundation, has passed for deep changes in your spatial frame. About this fact, this 
research will develop the evolution of administrative boundary district’s of Rio de Janeiro through a historic, geographic 
and cartographic study. Thus, to aim this objective, were necessary to use a theoretical and methodological concepts 
of the Historical Cartography, Digital Cartometry and Historical GIS (HGIS). The temporal cut comprehends the end 
of the 19th century (beginning of the republican government)  to the half of the 20th Century.

Keywords: History of the Rio de Janeiro City, Historical Cartographic, Digital Cartometry, Administrative Evolution, 
Cartographic Inevolution.
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1. INTRODUÇÃO

A cidade do Rio de Janeiro, capital do 
Brasil desde 1763 (sede da colônia portuguesa 
elevada ao título de capital do Vice-Reinado), 
continuou seu ciclo de transformações durante o 
período republicano. Estas mudanças ocorreram 
nas mais diversas esferas, seja na reformulação 
do modelo político, do espaço central da cidade, 
ou mesmo, do recorte administrativo intrínseco 
a ela.

A partir do ano de 1889 o Distrito Federal, 
nomenclatura do antigo “Município da Neutro”, 
herda do período imperial não só as contradições 
presentes na forma urbana, mas também o ápice 
dos problemas gerados por ela. A mudança deste 
quadro, que irá estender-se por todo o século 
XX, acontecerá no período do governo Pereira 
Passos. Para a cidade do Rio de Janeiro isto 
representou “a superação efetiva da forma e das 
contradições da cidade colonial-escravista, e o 
início de sua transformação em espaço adequado 
às exigências de Modo de Produção Capitalista” 
(ABREU, 2006: p. 67).

No mesmo viés de modifi cações do espaço, 
o recorte administrativo da cidade também 
apresentou diversas variações ao longo do 
período de 1889 e 1948. Ofi cialmente, as antigas 
freguesias urbanas e rurais passaram a chamar-
se distritos, mas comumente são encontrados 
em muitos documentos ofi ciais tais divisões 
administrativas sendo referidas ainda com o 
termo de freguesia.

Pensar as motivações para a criação de 
novos distritos, bem como a modifi cação dos 
limites dos já existentes, nos remete pensar os 
fatores envolvidos no contexto da administração 
territorial. Um distrito pode representar a 
incidência de uma percentagem de imposto para 
o compreendido recorte espacial, assim como 
representa custos para os cofres da administração 
pública, na instalação de um aparato de órgãos 
e edifícios estatais (escolas, centros médicos, 
entre outros).

Desta forma, este trabalho busca a 
reconstrução cartográfi ca dos limites distritais da 
cidade do Rio de Janeiro no período entre 1889 e 
1948. O período escolhido é fruto da contribuição 
do livro As Freguesias do Rio Antigo, vistas por 

Noronha Santos: introdução, notas e bibliografi a 
por Paulo Berger (NORONHA SANTOS, 1965), 
onde o autor apresenta os principais decretos e 
leis que modifi caram o recorte espacial da cidade 
do Rio de Janeiro. Fato importante é que, até o 
presente momento de elaboração deste trabalho, 
nenhuma outra pesquisa buscou realizar a tarefa 
de construção de um material cartográfi co a fi m 
de representar as modifi cações administrativas 
na cidade, e que estivessem inseridos em um 
estudo de caráter geográfi co e histórico1.

A base cartográfi ca temporal elaborada por 
este trabalho é fundamental para subsidiar outros 
estudos que visem a localização e análise espacial 
do território carioca. Outro ponto importante 
é identificar que diferentes documentos 
possibilitam o processo de identificação e 
reconstrução de alguns aspectos administrativos 
de um território, neste caso, exemplifi cado pelo 
uso de textos do legislativo e executivo, mais 
especifi camente as leis e decretos.

2. O TEMPO, A CARTOGRAFIA E OS 
MAPAS HISTÓRICOS NA GEOGRAFIA

O tempo, aponta Corrêa (2014), está 
presente em toda ação humana, incluindo as 
ações realizadas no presente. Nas investigações 
geográficas, desde o período das grandes 
navegações, o tempo é o correlato inevitável 
do espaço e, portanto, não é de admirar que os 
geógrafos tenham feito contribuições contínuas 
para pensar o tempo e o espaço (THRIFT 
& GLENNIE, 2001). Para o geógrafo é a 
“organização do espaço em suas temporalidades 
que interessa na análise geográfi ca do espaço” 
(CORRÊA, 2014: p. 2). Assim, o passado fornece 
ao geógrafo as diferentes disposições espaciais 
dos inúmeros fenômenos e objetos geográfi cos 
ao longo de seu percurso, possibilitando 
compreender o presente e, alguns casos, modelar 
o futuro. Como então, resgatar um passado que 
guarda poucos vestígios no presente?

 Fruto deste questionamento e face 
a importância do tempo para a Geografia, 
torna-se relevante trazer a perspectiva da 
Cartografia e da Cartografia Histórica para 
os estudos geográficos. Para a Cartografia, 
enquanto ciência da geoinformação, o tempo 
ganha destaque nos estudos de modelagem 

1O trabalho apresentado aqui vem ser a fi nalização da discussão iniciada em Santos et al. (2013).
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da informação cartográfi ca, análise espacial e 
geovisualização. O tempo se torna uma outra 
dimensão do dado geoespacial (além das três 
dimensões do objeto) que será expresso como 
uma transição ou movimento (MENEZES et al., 
2005; OLSON, 2015). Trata-se de um elemento 
que define a natureza de um dado mapeado 
(Figura 1), ou em outras palavras, os padrões de 
um dado geoespacial podem ser defi nidos como 
variações na localização, atributos ou tempo, 
ou uma combinação de qualquer um dos três 
componentes espaciais dentro de uma área de 
interesse (KRAAK, 2015).

Fig. 1 – Elementos constituintes de um dado 
geoespacial (ou natureza de um objeto mapeado). 
Fonte: adaptado de Kraak e Ormeling (2010).

Para a Cartografi a Histórica, os mapas 
históricos, são excelentes arquivos temporais, 
atuando como se fossem registros de época, 
para um determinado espaço geográfico, 
fornecendo subsídios para o posicionamento 
correto do espaço no tempo, permitindo assim a 
recuperação de informações de um dado período, 
estabelecendo a caracterização de estudos 
evolutivos sobre tendências de ocupação e uso 
do solo e da paisagem em geral (MENEZES 
et al., 2005). A partir desses registros espaço-
temporais expressos nos mapas, também é 
possível investigar as dinâmicas dos territórios 
e de seus limites em um determinado período.

Os mapas constituem uma linguagem gráfi ca 
especializada, um modelo de representação, 
um instrumento de comunicação que expressa 
uma visão temporal de mundo, representado 
elementos construídos pela humanidade e 
formas de organização das sociedades em um 
dado período da história. Qualquer apreciação 
da importância histórica dos mapas depende de 

uma concepção clara da sua natureza, dos fatores 
que moldaram sua criação e transmissão e seu 
papel nas sociedades humanas (HARLEY, 1987). 

Outro aspecto relevante que vale ressaltar 
nessa discussão é a ação do tempo cronológico 
sobre os mapas históricos. Segundo Cintra 
(2015), essa ação indica as vicissitudes pelas 
quais passou o produto cartográfico a ser 
investigado, como: mudanças de dono através 
de compra e venda, extravios, esquecimentos, 
redescobertas, manuseio, rasgos, contração e 
dilatação do material, queimaduras, rachaduras, 
restaurações, acréscimos e correções. Faz-se 
importante ressaltar que essas vicissitudes podem 
implicar em alterações nas dimensões do mapa, 
na legibilidade das feições, bem como a perda de 
informações em virtude de elevados estágios de 
degradação. Na ausência do mapa histórico ou 
de informações importantes contidas nele, outros 
documentos como os decretos legislativos são de 
importância imensurável, pois é na ausência de 
uma base cartográfi ca que eles se estabelecem 
como referências.

2.1 Cartografi a Histórica e HGIS: conceitos 
e métodos 

 Segundo Cortesão (1960) a cartografi a 
histórica consiste na utilização metódica da 
documentação cartográfica, por vezes de 
importância capital, para a interpretação ou 
esclarecimento de certos fatos ou momentos 
da história da humanidade. Para isso, faz-se 
mister o uso da carta ou mapa histórico em 
duas situações concomitantes: como a principal 
fonte documental da pesquisa e como uma parte 
essencial do objeto da própria pesquisa.

A cartografi a histórica “tem por objetivo o 
estudo de mapas e representações cartográfi cas 
elaboradas em épocas pretéritas, […] bem como 
a sua utilização na avaliação de processos que 
tenham ocorrido sobre o espaço geográfi co de 
sua representação” (MENEZES, 2009, p.252). 
Desta forma, é um importante instrumento de 
auxílio para a análise e reconstrução do espaço 
geográfi co nos estudos envolvendo a evolução 
dos limites administrativos. É através do mapa 
histórico que será possível recuperar parte 
da informação espacial de épocas pretéritas. 
Menezes (2009) ressalta sua importância ao 
destacar que os mapas históricos desempenham 
a função de arquivos temporais para um dado 
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espaço geográfi co, possibilitando a recuperação 
de informações de um período específi co.

A cartografia histórica e a geografia 
histórica foram potencializadas a partir da 
implementação dos Sistemas de Informações 
Geográfi cas (GIS, sigla em inglês). Segundo 
Gregory e Ell (2007, p.1) “o uso dessas 
ferramentas e técnicas permite aos historiadores 
reexaminar radicalmente a maneira como o 
espaço é usado na disciplina”.

Neste artigo são trabalhadas fundamen-
talmente duas perspectivas destas potencialidades, 
são elas a construção de base de dados históricos 
em ambiente GIS e algumas abordagens para 
manuseio de dados em um GIS histórico.

Dentro da abordagem de construção de 
uma base de dados em ambiente GIS, Gregory e 
Ell (2007) apontam para o processo de aquisição 
dos dados, sendo o mais custoso em termos de 
tempo e fi nanciamento. Neste âmbito, deve-
se atentar para pensar as fases posteriores a 
criação de uma base GIS, pois o uso dessa 
documentação poderá ir muito além daquilo que 
ela foi planejada.

Haja vista a complexidade que envolve 
o processo de criação de uma base de dados, 
neste artigo pode-se pontuar que a elaboração 
de uma base cartográfi ca administrativa a partir 
de diferentes documentos, exemplifi ca uma parte 
de um processo que, comumente, envolve um 
número muito maior de dados, relacionamentos 
e estruturas.

Em um interessante artigo, Gregory et 
al (2002) desenvolveram a reconstrução dos 
limites administrativos da Grã-Bretanha do 
século XIX. Os autores apontam que os ganhos 
neste tipo de trabalhos são imensos, uma vez 
que torna-se possível realizar inúmeras análises 
de caráter espacial a partir da agregação de 
outras informações, como dados censitários 
e de outros indicadores sociais. Rumando 
com o mesmo objetivo, esta pesquisa também 
trabalha a reconstrução de bases históricas, 
focalizando na construção de uma base de limites 
administrativos e suas mudanças ao longo de 
um período.

O principal manuseio realizado sobre a 
base administrativa da cidade do Rio de Janeiro 

é a medição das áreas dos distritos. Isto não 
impossibilita, futuramente, no uso desta mesma 
base para outras análises estatísticas utilizando 
informações coletadas nos diversos censos 
realizados.

3. ABORDAGEM METODOLÓGICA

A pesquisa envolvendo Cartografia 
Histórica abarca, dentre outras coisas, a incerteza 
de um modelo fi xo ou preconcebido de trabalho. 
Sendo assim, três etapas foram importantes para 
a construção de um modelo de desenvolvimento 
da pesquisa, onde estas envolveram conceitos 
elementares. Foram eles: a cartometria digital, 
o georreferenciamento de mapas históricos e o 
levantamento de dados primários e secundários.

O levantamento de dados permitiu a coleta 
de todo material disponível para realização da 
pesquisa. Esta etapa consistiu na consulta de 
diferentes mapotecas, como o acervo do Arquivo 
Nacional, o Arquivo Geral da Cidade do Rio de 
Janeiro e a Biblioteca do Programa Pós-Graduação 
em Geografia (PPGG) da UFRJ. Os mapas 
originais utilizados foram digitalizados utilizando 
o processo de rastreamento ótico com o uso de um 
scanner, também conhecido como escaneamento 
(ARONOFF, 1989; MIRANDA, 2010).

A cartometria foi defi na pela Associação 
Cartográfi ca Internacional (I.C.A., 1973) como 
sendo a “medição e o cálculo de valores numéricos 
sobre os mapas[…]” (MALING, 1989, p.1). 
Pode-se apontar quatro técnicas cartométricas, 
como mostrou Maling (1989), sendo elas: 
medição de distância, de ângulos, mensuração 
de áreas, mensuração de coordenadas e a 
contagem de objetos representados em um mapa. 
Voser (1999) as complementa acrescentado as 
técnicas de medição de direções e de altura das 
feições.  Neste artigo tomou-se como técnica a 
mensuração de área para a realização da medição 
das áreas dos distritos.

O georreferenciamento consiste, segundo o 
dicionário A to Z GIS: An illustrated dictionary 
of geographic information systems, em um 
processo que “alinha dados geográfi cos para um 
sistema de coordenadas para que possa tornar-se 
visto, consultado, e analisado como outros dados 
geográfi cos” 2(WADE  & SOMMER, 2006). 

2 Literalmente: “Aligning geographic data to a known coordinate system so it can be viewed, queried, and analyzed 
with other geographic data.”
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Para Menezes et al. (2005) e Santos et al. (2009) 
o georreferenciamento de mapas históricos 
consiste de dois procedimentos possíveis:  
conversão de longitudes e a determinação de 
coordenadas geográfi cas.

A conversão de longitudes consiste, 
como o próprio nome sugere, em um processo 
de conversão das medidas de latitudes e 
longitudes que estão registradas nos documentos 
cartográficos para as medidas e sistemas de 
coordenadas atuais. Uma vez que o mapa-base 
para reconstrução dos limites administrativos não 
possuía coordenadas conhecidas representadas 
no mapa, passa-se para a segunda possibilidade 
mencionada pelos autores.

A determinação de coordenadas geográ-
ficas, diferentes elementos geográficos são 
escolhidos no mapa como ponto de referência, 
uma vez que seja possível identificar suas 
coordenadas atualmente. Assim, é possível 
atribuir um posicionamento para essas feições e 
consequentemente georreferenciar todo o mapa. 
Essa alternativa também se torna interessante 
quando em uma grande parte dos documentos 
históricos o sistema de projeção e coordenadas 
não são conhecidos, podendo-se aplicar uma 
transformação afi m com os pontos de controle 
identifi cados. Normalmente este processo pode 
ser repetido algumas vezes, com o objetivo de 
refinamento da precisão (MENEZES et al., 
2005).

O segundo procedimento em questão foi 
o escolhido, pois não era possível estabelecer o 
meridiano de origem adotado na confecção do mapa-
base da pesquisa, assim como não encontravam-se 
os grids demarcando as coordenadas, como já 
mencionado. Diferentes feições foram escolhidas 
(feições com coordenadas conhecidas em bases 
atuais e fi dedignas) e tiveram suas coordenadas 
geográfi cas atribuídas. Importante ressaltar que 
todo o trabalho desenvolvido ao longo da pesquisa 
fora realizado em meio digital. Desta forma, as 
fontes de dados não foram utilizadas por vias 
analógicas, mas digitais, sendo trabalhadas em 
softwares SIG específi cos. Visando a coerência 
conceitual e metodológica defi ne-se que o termo 
apropriado para esta pesquisa é cartometria digital. 
Segundo Azeredo (2003) a cartometria digital 
difere da cartometria “clássica” no tocante a fonte 
de dados (a primeira digital, a segunda analógica). 
No entanto, “as técnicas utilizadas na cartometria 

digital são as mesmas, mudando somente a 
forma e o modo como o usuário interage com 
o documento, para a obtenção das informações 
desejadas” (AZEREDO, 2003, p.28). No âmbito 
dos sistemas de informações geográficas, a 
cartometria inclui a recuperação de informações 
geométricas a partir de dados geoespaciais 
armazenados e a contagem de fenômenos com 
base em seleções de objetos (VOSER, 1999).

Na cartometria digital aplicada a cartografi a 
histórica os processos de mensuração são 
efetuados sobre dados cartográfi cos tanto em 
estruturas de dados matricial (LINDSAY, 1980; 
CHURCHILL & HILLIER, 2008) quanto em 
estruturas de dados vetorial (MENEZES et al., 
2005; SANTOS et al., 2007; SANTOS et al., 
2014; GASPAR, 2015). Neste artigo as operações 
são realizadas sobre dados geoespaciais vetoriais, 
especificamente operações sobre polígonos. 
Ao se trabalhar com dados vetoriais em 
ambientes SIG, operações cartométricas como 
as medições de áreas e centroides geralmente é 
feito automaticamente como parte do processo de 
criação do próprio polígono (ARONOFF, 1999). 
Cada SIG oferece a seus usuários opções para 
calcular medidas. 

Por último, o levantamento de dados 
permitiu a coleta de todo material disponível 
para realização da pesquisa. Este consistiu na 
consulta de diferentes acervos, como o acervo 
do Arquivo Nacional, o Arquivo Geral da Cidade 
do Rio de Janeiro, a Biblioteca do Programa 
Pós-Graduação em Geografi a (PPGG) da UFRJ, 
entre outros.

3.1 Descrição dos materiais

Dentre o material pesquisado, dois foram 
de extrema importância, os mapas históricos e 
os textos legislativos. Os mapas históricos, em 
um primeiro momento, serviram como uma 
base conhecida da cidade onde foi possível 
demarcar e extrair os limites administrativos 
dos distritos vigentes durante o período do 
século XX. Permitiram também identificar 
elementos conhecidos do relevo, aos quais a 
forma ou toponímia (nome geográfi co), não 
existem mais ou foram modifi cados ao longo 
das reformas urbanas executadas na cidade. O 
mapa Carta do Distrito Federal de 1922 (Figura 
2) por responsabilidade do Serviço Geográfi co 
Militar, composto por 8 folhas em uma escala de 
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1:25000 e com reprodução digitalizada adquirida 
junto ao Arquivo Nacional, foi utilizado como 
base cartográfi ca para vetorização dos mapas 
gerados ao longo da pesquisa. O mapa Planta 
informativa do centro da cidade do Rio de 
Janeiro de 1932 (Figura 3) foi utilizado como 
apoio para identifi car o nome dos logradouros e 
outros elementos de referência encontrados na 
área central da cidade, e foi obtido através da 
Biblioteca Nacional por meio online. Na Figura 
2 tem-se a carta supracitada, onde já aparecem as 
8 folhas georreferenciadas e sobrepostas a base 
atual, disponibilizada pelo IPP.

Fig. 2 - Ca rta do Distrito Federal de 1922, georreferenciada 
junto a base do IPP. Fonte: Arquivo Nacional.

Fig. 3 - Planta Informativa do Centro da Cidade do Rio 
de Janeiro. Fonte: Biblioteca Nacional

O elemento norteador para elaboração dos 
limites administrativos dos distritos, os textos 
legislativos (leis, decretos, entre outros.) nos 
deram a certeza das fronteiras ofi ciais desse 
tipo de divisão territorial. Através do Boletim da 
Prefeitura do Districto Federal foram extraídos 
alguns textos com diversas leis e decretos que 
registravam e instituíam as mudanças na divisão 
administrativa da cidade. Os seguintes textos 
legislativos foram utilizados: decretos nº 1.698 
de 05/08/1915, nº 1.376 de 22/07/1919, nº 3.816 

de 23/03/1932, nº 4007 de 10 de setembro de 
1932, nº 6.641 de 14/03/1940, nº 6.985 de 
07/05/1941 e Lei nº 296 de 09/12/1948.

3.2 Descrição dos processos

O mapa base, referido acima, foi 
georreferenciado através do software ArcMap 
10.1 da ESRI (Environmental Systems Research 
Institute, Inc.). O primeiro passo foi importar a 
folha número 4, da Carta do Distrito Federal de 
1922, correspondente a área central da cidade e 
parte da atual zona norte. Três elementos com 
coordenadas conhecidas foram escolhidos para 
georreferenciar esta folha: Igreja da Candelária 
(centro do Rio), Ilha dos Lobos (próximo a Ilha 
de Paquetá) e estação de Olaria (E.F.Leopoldina 
– Rama do Norte). A partir daí utilizou-se os 2 
cantos inferiores e os cantos superior e inferior 
esquerdos, e mais 1 ponto conhecido para 
georreferenciar as demais folhas. O método 
foi sendo replicado para as demais folhas, até 
o completo georreferenciamento de todas. 
Gregory e Ell (2007, pp.48) apontam que no 
processo de georreferenciamento de bases 
históricas os quatro cantos dos mapas são os 
pontos mais utilizados como referência. Neste 
caso, o método utilizado apresentou-se efi caz. 
A obtenção das coordenadas foi realizada a 
partir do mapeamento municipal ofi cial do IPP. 
Por exemplo, identificando um cruzamento 
de ruas conhecidas nos mapas históricos, as 
mesmas foram identifi cadas na base cartográfi ca 
municipal.

Já a Planta informativa do centro da cidade 
do Rio de Janeiro foi georreferenciada a partir 
do entroncamento de ruas conhecidas, obtidas 
as coordenadas através da base municipal 
vetorial. Estas foram inseridas no software 
ArcMap 10.1 possibilitando o processo de 
georreferenciamento. Sobrepondo-a com a base 
de dados atuais do IPP (Instituto Pereira Passos) 
foi observado um resultado satisfatório quanto a 
precisão e erros de posicionamento, em relação 
a análise visual.

Este método de georreferenciamento, 
através da escolha de três pontos conhecidos, 
vem mostrando-se eficaz por duas razões: 
em primeiro lugar, não necessita de muitos 
pontos conhecidos entre as bases cartográfi cas 
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(MENEZES et al., 2005). Isto pode ser um 
problema em alguns casos, principalmente 
naqueles onde a área trabalhada sofrera muitas 
modifi cações em suas feições, nomes ou formas 
de representação (HU, 2010, p. 1548). A segunda 
é por não trazer grandes distorções quanto ao 
mapa georreferenciado. Foi observado que 
quanto mais pontos eram escolhidos, maiores 
eram as distorções e deformações finais na 
imagem. Isto é um dado constatado também 
na literatura, como aponta Bangdo Hu (2010 
p.1549)

Com a base devidamente pronta, a próxima 
etapa era delimitar os limites através do que 
foi instituído pelos decretos e leis da cidade. 
A partir de cada decreto/lei foram traçados os 
limites, percorrendo as ruas, estações e outros 
elementos físicos.

O último passo da pesquisa foi a elaboração 
da evolução das áreas. Através da cartometria 
digital foi utilizada a técnica de mensuração de 
áreas no software ArcMap 10.1. Foi necessário 
realizar o procedimento de reprojetar os arquivos 
shapefiles dos limites distritais da Projeção 
Equirretângular cilíndrica normal para a Projeção 
Cilíndrica de Lambert. A projeção cilíndrica de 
Lambert tem como uma de suas propriedades 
a manutenção da igualdade de áreas, sendo 
útil para a realizar a mensuração das mesmas 
(FENNA, 2007). Após a mensuração para cada 
shapefi le dos limites distritais foram calculados 
os percentuais relativos as modifi cações entre 
os anos de 1889 e 1940. Para os distritos 
que surgiram posterior ao primeiro período 
analisado, 1889 a 1903, foram utilizadas as datas 
correspondentes.

O cálculo da área de um polígono é 
realizado em função das coordenadas dos 
segmentos que o compõem, e a partir desse 
princípio obtém-se a seguinte formulação:

    
 
      (1)

Ao comparar limites administrativos de 
épocas distintas é importante ressaltar que 
existem fatores que devem ser considerados 
para verifi car a validade dos resultados obtidos. 

O primeiro deles de ordem jurídica, refere-se à 
redefi nição dos limites de uma localidade feita 
mediante decreto de lei, por determinação do 
poder público municipal. Sendo assim, um 
bairro, distrito ou região administrativa terá 
áreas distintas em cada um dos documentos 
cartográficos analisados. Essa por si só é 
motivação de um estudo comparativo entre 
áreas administrativas existentes em distintas 
épocas. Para realizar procedimentos como 
essas alternativas possíveis são o uso de 
uma mesma base cartográfi ca de referência, 
inserindo nela dados administrativos de outras 
épocas para construir os limites administrativos 
correspondentes ao período investigado. Nesse 
caso, os produtos cartográfi cos gerados são 
conjecturas. Outra possibilidade é trabalhar 
com mapas produzidos no período investigado, 
contendo os limites administrativos condizentes 
a legislação da época. Dessa forma, devem ser 
realizadas: transformações projetivas (FENNA, 
2007; MENEZES & FERNANDES, 2013), 
reprojetando uma das bases cartográfi cas para 
o mesmo sistema de projeção da outra base 
cartográfica; transformações geométricas 
modifi cando o datum de referência, o sistema 
de coordenadas, o meridiano de origem e em 
certos casos o sistema de medição da escala 
gráfi ca (ex: braças, milhas,[…], para o sistema 
métrico).

No entanto, mesmo com essas transfor-
mações, existe outro problema relacionado as 
transformações cognitivas aplicadas ao mapa em 
especial em relação a generalização cartográfi ca. 
O operador de generalização de deslocamento, 
aplicado a linhas e vértices que definem o 
polígono, tende a aumentar ou diminuir em 
área e em perímetro as dimensões do mesmo. E 
diferentes dos decretos de lei, esse é o tipo de 
alteração do qual o futuro leitor do mapa não terá 
conhecimento explícito, podendo apenas supor 
que o mesmo ocorreu dependo do seu nível de 
conhecimentos cartográfi cos.

Davis Jr. (1999) exemplifica que o uso 
do operador de deslocamento em limites 
administrativos é muito comum, principalmente 
quando o limite de dois locais for um rio, pois para 
não haver sobreposição entre os elementos a linha 
divisória sofre um deslocamento. Os cuidados 
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com esse operador devem ser minuciosos, ao 
se trabalhar ou gerar como produto, mapas 
com escalas pequenas. Em casos como esses 
o deslocamento deve ser o mais sútil possível 
para evitar desproporções entre o valor de área 
de um mesmo local, no terreno e no mapa. Além 
disso, deslocamentos sobre limites territoriais, 
realizados de forma pouco criteriosa, podem 
gerar um documento que corrobora com a perda 
indevida de área de uma determinada localidade, 
o que poderá acarretar futuros debates entre as 
unidades administrativas e até mesmo resultar 
em confl itos e disputas entre as partes envolvidas.

A partir de todas as considerações 
feitas, o processo de reconstrução dos limites 
administrativos deu-se com a demarcação 
encontrada em cada decreto legislativo. Todas as 
referências as feições geográfi cas, logradouros, 
entre outros, tiveram como suporte os dois 
mapas citados anteriormente para a construção 
dos polígonos. Os resultados obtidos foram 
concretizados através dos 5 mapas a seguir, 
apresentação a divisão administrativa da cidade 
do Rio de Janeiro em alguns períodos.

4. RESULTADOS OBTIDOS

Foram elaborados seis mapas a partir dos 
dados utilizados. Os mapas mostram a evolução 
dos limites administrativos dos distritos da 
cidade do Rio de Janeiro e por último a evolução 
da área de cada distrito. Nesta seção se tem um 
detalhamento acerca de cada produto gerado.

O mapa da Figura 4 mostra o aparecimento 
de diferentes recortes territoriais na cidade do Rio 
de Janeiro durante o período de 1889 e 1903, onde 
os distritos da capital federal mantiveram-se em 
número e forma com as mesmas características e 
nomenclaturas das antigas freguesias da cidade. 
Ao todo a cidade contava com 20 distritos. A 
base cartográfi ca corresponde ao período de 
1889 e 1903 foi retirada do trabalho Evolução 
da Paisagem da Cidade do Rio de Janeiro, Uma 
Visão Cartográfi ca: Aspectos Socioespaciais das 
Freguesias a Partir do Século XIX (SANTOS, 
el al.,2013, p.7). A partir de então, os mapas 
posteriores foram gerados.

O mapa da Figura 5, entre 1903 e 1915, 
mostra o surgimento de 5 novos distritos. São 
estes: Tijuca, Andaraí, Méier, Santa Tereza e 

Gambôa. Neste contexto a cidade passava por 
inúmeras modifi cações na sua área central, tendo 
no deslocamento de milhares de famílias para as 
áreas de periferia imediata da cidade.

O segundo período de modificações, 
mostrado no terceiro mapa, na Figura 6, ocorre 
entre os anos de 1915 e 1932. Sabe-se que 3 
novos distritos surgem durante este período, 
porém as fontes consultadas nos permitiram 
identifi car apenas 2 deles: Copacabana e Penha.

O quarto período de modificações 
compreende aquele onde mais distritos surgiram 
de uma única vez. De um total de 28 distritos até 
o início do ano de 1932, no fi nal deste a cidade 
passa a ter 35 divisões distritais entre 1932 e 
1940. As principais modifi cações ocorrem nos 
atuais bairros da Zona Norte e Oeste da cidade, 
onde surgem: Anchieta, Pavuna, Realengo, 
Madureira e Piedade. Na área central aparecem 
2 novos: Ajuda e São Domingos.

Pensar a necessidade de criar inúmeros 
recortes administrativos nos remete a difi culdade 
crescente em gerir uma cidade em pleno 
processo de explosão demográfi ca e crescimento, 
que até certo ponto, era desordenado. Essas 
circunscrições (termo ao qual se referiam aos 
distritos em inúmeros documentos) possuíam 
um caráter administrativo e fiscal, ficando 
responsável por cada uma delas a delegacia 
fiscal. Como relata o trecho do decreto de 
número 3.816 de 23 de Março de 1932 (RIO DE 
JANEIRO {Município}, 1932):

Art.18 – As delegacias fi scaes, encarrega-
das do serviço de arrecadação, fi scalização de 
posturas e revisão de impostos nas respectivas 
circumscripções territoriais, subdividir-se-são em 
delegacias de 1ª e 2ª classes.

Art.20 – É feita, para fi ns administrativos e 
fi scais, a divisão do território do Districto Federal 
em 35 circumscripções e um Districto de Infl am-
maveis, observando-se os seguintes limites[...].

Os limites referidos acima, encontram-se 
no mapa da Figura 7. O ano de 1940 representa 
uma modificação no padrão evolutivo dos 
referidos limites, como mostrado no mapa 
da Figura 8. Em nenhum dos anos anteriores 
houvera registro, nas fontes consultadas, de 
uma “involução”, ou seja, um decréscimo no 
número de recortes instituídos. Mas a partir de 
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19413 o Distrito Federal passa de um número 
de 35 distritos para 15. O mesmo mapa mostra 
como fi cou confi gurado o recorte administrativo 
do distrito federal entre os anos de 1940 e 1948.

Interessante ressaltar que em trecho do 
texto do decreto nº. 6.641, de 14 de Março de 
1940, o Prefeito do Distrito Federal Henrique 
Dodsworth deixa claro um dos motivadores para 
o encolhimento do número de divisões. Segue 
(RIO DE JANEIRO {Município}, 1940):

“[…]Considerando que a atual distribuição 
dos vários serviços da Prefeitura no território do 
Districto Federal, importa em vultosa despesa 
com o aluguel de sedes geralmente inadequadas 
e mal localizadas; […] Decreta:

Art. 4º Os serviços distritais da Prefeitura 
serão distribuídos em quinze distritos, cujas sedes 

serão situadas nos seguintes centros de tráfego ou 
respectivas imediações […]”.

O último mapa gerado, na Figura 9, é o de 
teor mais complexo. Ele mostra a evolução da 
área de cada distrito da cidade no período 1889-
1940. O mapa compara a área no ano de 1940 em 
relação a área original em 1889. No entanto, nem 
todas os distritos apresentados surgiram no ano 
de 1889, como já apresentado. Face a isto, alguns 
distritos (sinalizados na como uma nota inferior) 
apresentam o percentual de variação de sua área 
em relação a um ano diferente do ano de 1889. 
Cabe ressaltar também que a escolha do período 
1889-1940 deu-se pela inviabilidade momentânea 
de analisar o período de 1940-1948 face o 
agrupamento de muitos distritos e modifi cações 
signifi cativas nos limites resultantes.

3O decreto que institui os 35 distritos na cidade do Rio de Janeiro foi sancionado no ano de 1940: decreto nº. 6.641 – 
de 14 de março de 1940. Porém, os limites de cada distrito são traçados apenas em 1941, pelo decreto nº. 6.985 – de 
7 de maio de 1941.

Fig. 4 - Mapa com a evolução dos distritos da cidade do Rio de Janeiro entre 1889 e 1903.
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Fig. 5 - Mapa com a confi guração fi nal dos distritos da cidade do Rio de Janeiro entre 1903 e 1915.

Fig. 6 - Mapa dos distritos da cidade do Rio de Janeiro, entre 1915 e 1932.
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Fig. 7 - Mapa dos distritos da cidade do Rio de Janeiro, entre 1932 e 1940. Um total de 35 distritos. 

Fig. 8 - Mapa dos distritos da cidade do Rio de Janeiro, entre 1940 e 1948, com a redução para 15 distritos. 
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5. DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FI-
NAIS

Ao fi nal do século XIX a cidade do Rio 
de Janeiro experimentou uma expansão de 
seu espaço urbano jamais vista. Através da 
interiorização da agricultura, da indústria e das 
ferrovias novos aglomerados urbanos foram 
consolidando-se nos subúrbios e arrabaldes da 
cidade. Como aponta Bernardes (1961, p.495):

“Do pequeno aglomerado urbano que, na 
primeira metade do século XIX, já desempenhava 
a importante função de capital do Império […]
partiriam, então, as vagas de urbanização 
formadoras da metrópole complexa dos dias 
atuais. Surgiram rapidamente, a partir dessa 
época, numerosos bairros, o que foi facilitado 
pela melhoria nos meios de transporte coletivo 
decorrente da introdução dos bondes.”

Neste contexto que aprecia-se a expansão 
do número de distritos da cidade, face ao 
novo contingente populacional e os novos 
elementos implementados na cidade. Trabalhar 
as modifi cações dos recortes administrativos é 
uma ferramenta fundamental para acompanhar 
as modifi cações espaciais, qualquer que seja 

o território em questão, além de permitir aos 
estudos em Geografia histórica uma base 
territorial para espacialização das mais distintas 
informações de estudo. Não se exclui também 
este tipo de pesquisa da área da Geografia 
histórica, uma vez que este arranjo espacial da 
cidade é o objeto principal da pesquisa.

A elaboração destes mapas compõe 
um importante estudo que contempla um dos 
principais recortes administrativos da cidade, 
mas não o único. Sua importância torna-se 
evidente para os demais segmentos acadêmicos 
que trabalham com dados de séries históricas, 
entre outros dados que fazem referência a esses 
extintos limites intraurbanos.

Deste forma, o estudo objetivou alcançar 
dois pontos importantes dentro da área de 
trabalho da cartografi a histórica: o primeiro, 
recuperar informações espaciais contidas nos 
mapas históricos e importância ímpar para os 
estudos geográfi cos. O segundo, chamar atenção 
para a importância de outros elementos de 
suporte a elaboração de um material cartográfi co 
confi ável, principalmente quando manuseamos 
documentos com informações muito distantes de 

Fig. 9 - Mapa da evolução da área dos distritos da cidade do Rio de Janeiro, entre 1889 e 1940.
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nossa vivência. Neste caso, o exemplo prático foi 
o uso de decretos do poder legislativo e executivo 
da cidade do Rio de Janeiro.

Trabalhar com mapas históricos requer, 
fundamentalmente, paciência e perseverança. 
De imediato, foram inúmeras as incertezas para 
delimitar muitos dos distritos abordados nesta 
pesquisa. Porém, a análise minuciosa tanto 
dos documentos escritos quanto dos mapas da 
época permitiu a elaboração, até então, de um 
material que não fora encontrado em nenhuma 
outra fonte.

No campo da análise dos dados a cartometria 
digital foi um recurso crucial. A medição das 
áreas em meio digital possibilitou a geração 
de um produto cartográfi co capaz de mostrar 
o desenvolvimento das áreas de cada distrito. 
Visualizando esta evolução, nota-se que grandes 
perdas mostraram-se forma acentuada nos 
distritos de Irajá, Inhaúma e Engenho Velho onde 
mais de 80% de sua área original foram perdidas. 
Essas informações tornam-se relevantes quando 
analisasse os fl uxos migratórios internos na cidade, 
a criação de novos núcleos de povoamento, o 
interesse do poder público sobre diferentes áreas 
da cidade, entre outros movimentos de caráter 
espacial.

Espera-se aqui contribuir tanto para os 
avanços nas pesquisas com os mais modernos 
softwares de análise espacial na área da 
cartografia, como para o trabalho de outros 
autores que tem como área de estudo a cidade 
do Rio de Janeiro.

Cabe ressaltar que, por mais precisão que 
se busque na delimitação das feições tratadas, 
sempre teremos inerente a elas as distorções e 
deformações cartográfi cas, presentes no processo 
de modelagem da superfície terrestre. O total 
desconhecimento da projeção a qual o mapa 
foi elaborado colabora para que as distorções 
quanto à forma representada no processo de 
georreferenciamento da imagem, como destaca 
Menezes e Fernandes (2013, p.122) possam 
torna-se signifi cativas. Mas a priori, não foi 
comprometida a qualidade destes.

O passo inicial desta pesquisa deve-se ao 
trabalho realizado anteriormente em Evolução 
da Paisagem da Cidade do Rio de Janeiro, Uma 
Visão Cartográfi ca: Aspectos Socioespaciais das 
Freguesias a Partir do Século XIX. Assim, pode-
se pontuar que este trabalho fecha um segundo 

ciclo de pesquisa sobre a evolução administrativa 
da cidade do Rio de Janeiro, trazem 140 anos de 
evolução dos limites internos da cidade. Limites 
estes, expostos aos diversos agentes contidos 
em seu interior, mas também condicionante de 
diversas formas e localizações no espaço como 
os distritos industriais a partir de 1930 (ABREU, 
2006, p.99).

Com o exposto acima, conclui-se que 
a cartografi a histórica, seu estudo e métodos, 
podem trazer para a geografi a novos elementos 
para a análise do espaço e de seu processo 
evolutivo. O mapa histórico, aliado a outros 
documentos de suporte e as mais diversas 
técnicas computacionais, pode configura-se 
como um elemento rico de informações-chave 
para compreender o presente estudando os 
processos e formas do passado.
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